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3 — Os mandatos dos provedores do ouvinte e do te-
lespectador só cessam nas seguintes situações:

a) Morte ou incapacidade permanente do titular;
b) Renúncia do titular;
c) Designação de novo titular, no caso de expiração do 

mandato.
Artigo 36.º
Cooperação

1 — A sociedade faculta aos provedores do ouvinte 
e do telespectador os meios administrativos e técnicos 
necessários ao desempenho das suas funções.

2 — A remuneração dos provedores do ouvinte e do 
telespectador é fixada pelo conselho de administração, que 
assegura igualmente o pagamento das despesas necessárias 
ao exercício das suas funções.

3 — Os órgãos, estruturas, serviços e trabalhadores da 
sociedade, e, em especial, os diretores de programação e 
de informação, devem colaborar com os provedores do 
ouvinte e do telespectador, designadamente através da 
prestação e da entrega célere e pontual das informações e 
dos documentos solicitados, bem como da permissão do 
acesso às suas instalações e aos seus registos, sem prejuízo 
da salvaguarda do sigilo profissional.

Artigo 37.º
Competências

1 — Compete aos provedores do ouvinte e do teles-
pectador:

a) Receber e avaliar a pertinência de queixas e sugestões 
dos ouvintes e telespectadores sobre os conteúdos difun-
didos e a respetiva forma de apresentação pelos serviços 
públicos de rádio e de televisão;

b) Produzir pareceres sobre as queixas e sugestões re-
cebidas, dirigindo-os aos órgãos de administração e aos 
demais responsáveis visados;

c) Indagar e formular conclusões sobre os critérios ado-
tados e os métodos utilizados na elaboração e apresentação 
da programação e da informação difundidas pelos serviços 
públicos de rádio e de televisão;

d) Transmitir aos ouvintes e telespectadores os seus 
pareceres sobre os conteúdos difundidos pelos serviços 
públicos de rádio e de televisão;

e) Assegurar a edição de um programa semanal sobre 
matérias da sua competência, em horário adequado, com 
a duração que seja considerada necessária consoante a 
matéria tratada, tendo em conta o limite máximo de uma 
hora de emissão por mês, ao qual este tempo de emissão se 
encontra sujeito, num dos serviços de programas de acesso 
livre ou num dos serviços de programas radiofónicos;

f) Elaborar um relatório anual sobre a sua atividade.

2 — Os provedores do ouvinte e do telespectador devem 
ouvir o diretor de informação ou o diretor de programa-
ção, consoante a matéria em apreço, e as pessoas alvo de 
queixas ou sugestões, previamente à adoção de pareceres, 
procedendo à divulgação das respetivas opiniões.

3 — Os pareceres e as conclusões referidos nas alíne-
as b) e c) do n.º 1 são sempre comunicados aos responsá-
veis pelos serviços e pessoas visados, que, no prazo fixado 
pelos provedores ou, na sua ausência, no prazo máximo de 
cinco dias, devem comunicar resposta fundamentada ao 
respetivo provedor e adotar as medidas necessárias.

4 — Os relatórios anuais dos provedores do ouvinte e do 
telespectador devem ser enviados ao conselho de opinião 
e à Entidade Reguladora para a Comunicação Social até 
ao dia 31 de janeiro de cada ano e divulgados anualmente 
pela sociedade através do respetivo sítio eletrónico ou por 
qualquer outro meio conveniente.

CAPÍTULO VI

Dos exercícios sociais e aplicação de resultados

Artigo 38.º
Planos

1 — A gestão económica e financeira da sociedade é pro-
gramada e disciplinada por planos de atividade e financei-
ros, anuais e plurianuais, bem como por orçamentos anuais 
de exploração e investimentos que consignem os recursos 
indispensáveis à cobertura das despesas neles previstas.

2 — Os planos financeiros devem prever a evolução 
das despesas, os investimentos projetados e as fontes de 
financiamento.

3 — Os planos plurianuais são atualizados anualmente 
e devem traduzir o plano estratégico de gestão e admi-
nistração escolhido para a sociedade, integrando-se nas 
orientações definidas no planeamento para o setor em que 
a sociedade se insere.

4 — Os exercícios coincidem com os anos civis.

Artigo 39.º
Aplicação de lucros

Os lucros de exercício, devidamente aprovados, têm a 
seguinte aplicação:

a) Um mínimo de 10 %, para constituição ou eventual 
reintegração da reserva legal, até atingir o montante exigível;

b) O restante, para fins que a assembleia geral delibere.

CAPÍTULO VII

Pessoal

Artigo 40.º
Regime

Ao pessoal da sociedade é aplicado o regime jurídico 
do contrato individual de trabalho. 

 Lei n.º 40/2014
de 9 de julho

Procede à segunda alteração à Lei n.º 27/2007, de 30 de julho (Lei 
da Televisão e dos Serviços Audiovisuais a Pedido), modifi-
cando o conteúdo dos programas que integram a concessão 
do serviço público de televisão.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei procede à segunda alteração à Lei 
n.º 27/2007, de 30 de julho (Lei da Televisão e dos Servi-
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ços Audiovisuais a Pedido), alterada pela Lei n.º 8/2011, 
de 11 de abril, modificando o conteúdo dos programas que 
integram a concessão do serviço público de televisão.

Artigo 2.º

Alteração à Lei n.º 27/2007, de 30 de julho

Os artigos 24.º, 44.º, 52.º, 54.º, 75.º, 76.º e 97.º da Lei 
n.º 27/2007, de 30 de julho, alterada pela Lei n.º 8/2011, 
de 11 de abril, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 24.º

[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — As licenças e autorizações, assim como os pro-

gramas, podem ser suspensas nos casos e nos termos 
previstos nos artigos 77.º e 81.º.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 44.º

[…]

1 — As emissões devem ser faladas ou legendadas 
em português, sem prejuízo da eventual utilização de 
qualquer outra língua quando se trate de programas que 
preencham necessidades pontuais de tipo informativo, 
destinados ao ensino de idiomas estrangeiros ou espe-
cialmente dirigidos a comunidades migrantes.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 52.º

[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
e) Programas que valorizem a educação, a saúde, 

a ciência, a investigação, as artes, a inovação, o 
empreendedorismo, a interculturalidade, a promo-
ção da igualdade de género, os temas económicos, 
a ação social, a divulgação de causas humanitárias, 
o desporto não profissional e o desporto escolar, as 
confissões religiosas, a produção independente de 
obras criativas, o cinema português, o ambiente, 
a defesa do consumidor e o experimentalismo au-
diovisual.

4 — Os serviços de programas televisivos referi-
dos nas alíneas a), b) e c), bem como os programas 
referidos na alínea e) do número anterior, são neces-
sariamente de acesso livre, devendo estes últimos ser 
obrigatoriamente incluídos em algum dos serviços 
de programas de acesso não condicionado livre de 
âmbito nacional.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) A prestação especializada de informação com uma 
vocação de proximidade, concedendo particular atenção 
a temas com interesse para regiões e comunidades espe-
cíficas, em articulação ou não com os demais serviços 
de programas televisivos, nomeadamente em matéria 
de gestão conjunta de direitos;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 54.º

[…]

1 — O segundo serviço de programas generalista de 
âmbito nacional compreende uma programação de forte 
componente cultural e formativa, aberta à sociedade civil.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Junto do segundo serviço de programas fun-

ciona um órgão consultivo representativo dos parceiros 
da Administração Pública e dos agentes culturais e da 
sociedade civil que com ele se relacionem.

Artigo 75.º

[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) A inobservância do disposto no artigo 4.º -A, no 
n.º 3 do artigo 19.º, na primeira parte do n.º 4 do ar-
tigo 27.º, no artigo 29.º, no n.º 6 do artigo 40.º -B, no 
n.º 2 do artigo 41.º -B, no artigo 42.º, no n.º 5 do ar-
tigo 44.º, e nos artigos 45.º, 46.º e 58.º;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 76.º

[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) A inobservância do disposto nos n.os 1, 6, 8 e 9 
do artigo 25.º, na segunda parte do n.º 4 e no n.º 8 do 
artigo 27.º, no n.º 1 do artigo 30.º, no n.º 5 do artigo 32.º, 
nos n.os 4 e 5 do artigo 33.º, no n.º 3 do artigo 34.º, 
nos artigos 35.º, 36.º, 37.º, 40.º e 40.º -A, nos n.os 1 a 5 
do artigo 40.º -B, nos artigos 41.º e 41.º -A, nos n.os 1 
e 3 do artigo 41.º -B, nos n.ºs 2 e 3 do artigo 41.º -D, no 
artigo 43.º, nos n.ºs 1 a 3 do artigo 44.º, no artigo 49.º, 
no n.º 4 do artigo 59.º, nos n.os 1 e 4 do artigo 61.º, 
nos n.os 2 e 3 do artigo 64.º, no artigo 69.º e no n.º 1 
do artigo 92.º;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Artigo 97.º

[…]

1 — O disposto no n.º 1 do artigo 22.º não prejudica 
a contagem dos prazos das licenças e das autorizações 
em curso.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 3.º

Alteração sistemática

O artigo 73.º da Lei n.º 27/2007, de 30 de julho, alterada 
pela Lei n.º 8/2011, de 11 de abril, passa a ter a seguinte 
epígrafe: «Desobediência qualificada».

Artigo 4.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação e reporta os seus efeitos a 1 de julho de 2014.

Aprovada em 12 de junho de 2014.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.

Promulgada em 30 de junho de 2014.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 1 de julho de 2014.

O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto Regulamentar n.º 3/2014
de 9 de julho

O Decreto Regulamentar n.º 1/2014, de 10 de fevereiro, 
que estabelece a missão, as atribuições, a organização e o 
funcionamento da Unidade Técnica de Acompanhamento 
e Monitorização do Setor Público Empresarial, contém 
uma solução, no que respeita ao substituto do diretor nas 
suas ausências e impedimentos, que deve ser alterada para 
total clarificação das responsabilidades cometidas aos co-
laboradores daquela Unidade Técnica.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 68.º do Decreto-

-Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro, e nos termos da alí-
nea c) do artigo 199.º da Constituição, o Governo decreta 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma procede à primeira alteração ao 
Decreto Regulamentar n.º 1/2014, de 10 de fevereiro, mo-
dificando a regra de substituição do diretor da Unidade 
Técnica de Acompanhamento e Monitorização do Setor 
Público Empresarial.

Artigo 2.º
Alteração ao

Decreto Regulamentar n.º 1/2014, de 10 de fevereiro

O artigo 6.º do Decreto Regulamentar n.º 1/2014, de 
10 de fevereiro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 6.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Nas suas ausências e impedimentos, o diretor 

é substituído pelo coordenador que for designado por 
despacho do membro do Governo responsável pela área 
das finanças, sob proposta do diretor.»

Artigo 3.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

1 — O presente diploma entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

2 — O presente diploma produz efeitos desde a data da 
entrada em vigor do Decreto Regulamentar n.º 1/2014, de 
10 de fevereiro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29 de 
maio de 2014. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque — Luís Miguel 
Poiares Pessoa Maduro.

Promulgado em 1 de julho de 2014.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 3 de julho de 2014.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 70/2014
Por ordem superior se torna público que o Secretariado-

-geral do Conselho da União Europeia comunicou, pela 
nota n.º SGS14/06383, de 20 de maio de 2014, ter a União 
Europeia concluído os procedimentos internos necessá-
rios à entrada em vigor do «Acordo -quadro entre a União 
Europeia e os seus Estados -membros, por um lado, e a 
República da Coreia, por outro», assinado em Bruxelas, a 
10 de maio de 2010.

Mais se torna público que, tendo todas as Partes con-
cluído idênticos procedimentos, o presente acordo entrou 
em vigor no dia 1 de junho de 2014, nos termos do seu 
artigo 49.º, n.º 1.

Portugal é Parte neste Tratado, aprovado pela Resolução 
da Assembleia da República n.º 3/2012 e ratificado pelo 
Decreto do Presidente da República n.º 17/2012, ambos 
publicados no Diário da República, 1.ª série, n.º 10, de 
13 de janeiro.

Direção -Geral dos Assuntos Europeus, 1 de julho de 
2014. — O Diretor -Geral dos Assuntos Europeus, Fran-
cisco Duarte Lopes. 




